COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 011/2024
PROJETO DE LEI N°: 011/2024
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 011/2024, que “ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CARGO DE ENGENHEIRO, PARCIALMENTE O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 28/02/2024
	Votado: 06/03/2024


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto nº. 011/2024, que altera a denominação do cargo de engenheiro para engenheiro civil e inclui as atribuições de cargo e majora a carga horaria de 30h para 40h.

Segundo justifica o Executivo, a proposta objetiva atender as necessidades do Município. Ainda, na justificativa, o Executivo informa que o cargo em questão está vago, eis que o concursado está ocupando um cargo em extinção.

Não foi apresentado cálculo de impacto, pois não há alteração de remuneração.
Conforme Parecer Jurídico N°011/2024, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
iante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Valmir Eckardt
	x

	

	Vice-Presidente: Daniel E. Krummenauer
	x

	

	Relator: André A. Köhler
	x

	


PARECER JURÍDICO N° 011/2024

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 011/2024, que “ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CARGO DE ENGENHEIRO, PARCIALMENTE O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
1) RELATÓRIO

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto nº. 011/2024, que altera a denominação do cargo de engenheiro para engenheiro civil e inclui as atribuições de cargo e majora a carga horaria de 30h para 40h.
Segundo justifica o Executivo, a proposta objetiva atender as necessidades do Município. Ainda, na justificativa, o Executivo informa que o cargo em questão está vago, eis que o concursado está ocupando um cargo em extinção.
Não foi apresentado cálculo de impacto, pois não há alteração de remuneração.
É o relatório.

2) PARECER

O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Ainda, nos termos do art. 30, inciso III, da Lei Orgânica Municipal compete a Câmara de Vereadores, com sanção do Prefeito Municipal, dispor sobre materiais atribuídas ao Município pelas Constituição federal e Estadual e por esta Lei orgânica, especialmente sobre a alteração de cargos.
Assim, conclui-se que o projeto está dentro do âmbito das atribuições definidas constitucionalmente aos municípios, não havendo qualquer usurpação constitucional de competência, por tratar o projeto de norma de interesse local, relativa à alteração de cargo público, que não extrapola os limites de competência de demais entes federados (União, Estados e o DF), devendo- se passar ao exame dos demais elementos do projeto.

A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  O art. 37 da Lei Orgânica Municipal prevê que a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município. Da mesma forma dispõem o art. 127 do Regimento Interno, a iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador da Câmara e ao Prefeito, ressalvados os casos de iniciativa, constantes da legislação pertinente.  No caso, a matéria trata-se de alteração de cargo público, incide para o caso, a competência exclusiva do prefeito Municipal do art. 38, inciso I da lei Orgânica Municipal. Sob esse viés, considerando o conteúdo da proposição, percebe-se de plano a inexistência de vício de iniciativa no projeto. 

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 

um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica jurídica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.

Presidente Lucena, 04 de março de 2024
	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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